
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 322.853 - SP (2015/0102831-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É incabível o habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 
não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade (Súmula 691/STF), 
situação inocorrente na hipótese.

2. As instâncias ordinárias descreveram o modo como o crime foi 
praticado e a quantidade de drogas apreendida, entendendo não haver 
ilegalidade manifesta que ensejasse a concessão da medida urgente, 
indeferindo o pedido liminar.

3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, "A Turma, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.Os Srs. Ministros Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 322.853 - SP (2015/0102831-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAXSUEL FELIPE DE 

TOLEDO contra decisão que indeferiu liminarmente o seu habeas corpus, em razão da 

incidência da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal.

Alega o recorrente a necessidade de reconsideração da decisão ora 

agravada, uma vez ser flagrante o constrangimento ilegal a que está submetido ante a 

desnecessidade de custódia preventiva, pois (a) trata-se de prisão cautelar sem fundamentação 

concreta; (b) possui condições pessoais favoráveis; (c) a quantidade de droga apreendida é 

pequena.

Sustenta estar amparado pelos princípios da não-culpabilidade e da 

presunção de inocência, asseverando ainda não haver demonstração fundamentada dos 

pressupostos da prisão preventiva. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e o regular processamento do 

habeas corpus ou o julgamento do presente agravo pela Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

Verifica-se que o habeas corpus foi impetrado em adversidade à decisão da 

Desembargadora Relatora do habeas corpus originário, que indeferiu a medida de urgência 

antes pleiteada.

Alegou a defesa que o paciente sofre constrangimento ilegal em sua 

liberdade de locomoção, pois, preso em flagrante pelo delito de drogas, foi-lhe decretada a 

custódia preventiva, ainda que inexistentes os pressupostos da prisão cautelar.

A decisão agravada consignou, no que interessa, o seguinte (e-STJ 81/83): 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 
sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade 
(Súmula 691/STF), o que não ocorre na espécie. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTOS. ADVOGADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRETENDIDO CUMPRIMENTO DA CONSTRIÇÃO EM SALA DE 
ESTADO MAIOR OU EM PRISÃO DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE NEGOU A 
TUTELA DE URGÊNCIA NO WRIT ORIGINÁRIO. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE PATENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
MANDAMUS INDEFERIDO SUMARIAMENTE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
Segundo orientação pacificada neste Superior Tribunal, é incabível 
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância. Exegese 
da Súmula 691/STF. 2. Encontrando-se a decisão da autoridade 
impetrada suficientemente motivada, já que, ao que consta, a 
liminar foi indeferida porquanto o preso, advogado da ativa, estava 
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segregado em dependência especial, com instalações e 
comodidades condignas, não há como se afastar o óbice ao 
conhecimento do remédio constitucional, imposto pela Súmula 
691/STF, merecendo, portanto, ser confirmado o decisum agravado, 
por seus próprios fundamentos. 3. O revolvimento das questões 
aventadas no writ originário e aqui reiteradas, certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois serão alvo de 
exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, 
quando do julgamento de mérito. 4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 296.884/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 12/9/2014)

No caso dos autos, não se observa manifesta ilegalidade na decisão 
que indeferiu o pleito liminar no prévio mandamus, porquanto 
devidamente motivada, considerando que, "policiais em 
patrulhamento por região com grande incidência de ocorrências de 
tráfico tentaram abordar o acusado, que pôs-se em fuga. No trajeto 
dispensou uma sacola. Após cair ao solo foi abordado e, na sacola 
dispensada foi apreendida grande e variada quantidade de drogas 
(mais de duzentos invólucros) além de dinheiro" (e-STJ fls. 76). 

Dessarte, não se verificando a existência de constrangimento ilegal 
flagrante, mostra-se prematuro o controle antecipado por este 
Tribunal Superior, sendo certo que as questões suscitadas pela 
defesa serão tratadas durante o julgamento do habeas corpus 
impetrado na origem.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus. 

Conforme se verifica acima, a decisão impugnada não apresenta ilegalidade 

manifesta que enseje uma avaliação antecipada pelo Superior Tribunal de Justiça, com a 

superação do enunciado sumular do Supremo Tribunal Federal, devendo o impetrante 

aguardar o pronunciamento sobre o mérito da impetração, pois encontra-se justificada a 

custódia cautelar do recorrente nas circunstâncias do caso concreto.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/026. 
PRAZO PARA O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
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SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso 
ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 
1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 
e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014). II - Portanto, não se admite mais, 
perfilhando esse entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se 
verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício. III - Não há que se falar em excesso de prazo 
para o oferecimento da denúncia, em 31/7/2014, na hipótese em 
que a prisão em flagrante se deu em 14/7/2014, pois o prazo de 5 
(cinco) dias previsto no art. 46 do CPP se inicia com o recebimento 
dos autos pelo órgão de acusação, o que se deu naquela data 
(31/7/2014). IV - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, 
já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 
antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado 
na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal (precedentes). V - No caso, o decreto prisional 
encontra-se  devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de forma inconteste a 
necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao 
paciente, especialmente no que concerne à manutenção da ordem 
pública, em razão da elevada quantidade de entorpecente (41,18 kg 
de cocaína) e a configuração, em tese, de organização criminosa, 
circunstâncias que denotam a prática habitual do crime de tráfico 
de drogas. Habeas corpus não conhecido. (HC 307.383/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 
17/3/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0102831-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 322.853 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024128420158260451  20768946120158260000  24128420158260451

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO LOURENCO DE CAMARGO
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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